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APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATOS DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
PROCEDÊNCIA PARCIAL. INCONFORMISMO DO
PROMOVIDO.  PRELIMINAR.  NULIDADE  DO
PROCESSO.  RECEBIMENTO  DA  AÇÃO.
ACOLHIMENTO  EXPRESSO.
PRESCINDIBILIDADE. RETOMADA DO TRÂMITE
PROCEDIMENTAL.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
LICITAÇÃO.  IRREGULARIDADES
CONSTATADAS. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 11, CAPUT, DA
LEI Nº  8.429/92.  MULTA CIVIL.  ARBITRAMENTO
EM OBSERVÂNCIA À PROPORCIONALIDADE E
PREVISÃO  LEGAL.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. DESPROVIMENTO.

-  Não há que se  falar  em nulidade processual  por
ausência  de  recebimento  expresso  da  ação  de
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improbidade,  quando,  observado  o  contexto
sistemático da demanda,  o magistrado além de ter
observado os ditames do art. 17, da Lei nº 8.429/1992,
notificando  o  requerido,  para  apresentar  defesa
prévia  e  o  intimando,  para  contestação,  proferiu
decisão  pautada  no  preceito  do  “in  dubio  pro
societate",  promovendo  o  regular  trâmite
processual. 

-  Nos  termos  do  art.  11,  caput,  da  Lei  nº  8.429/92,
constitui  ato  de  improbidade  administrativa,
atentando  contra  os  princípios  da  administração
pública,  “qualquer  ação  ou  omissão  que  viole  os
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade,
e lealdade às instituições”, desde que comprovada a
conduta dolosa.

-  Para  decidir  pela  cominação  isolada  ou  conjunta
das  penas previstas  no art.  12  e  incisos,  da Lei  de
Improbidade Administrativa, o juiz deve atentar-se
às  circunstâncias  peculiares  do  caso  concreto,  tais
como a gravidade da conduta, a medida da lesão ao
erário e o histórico funcional do agente público, e, no
tocante  à  multa  civil,  observar  os  critérios  da
razoabilidade e proporcionalidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar, no mérito,
desprover o recurso apelatório.
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O Ministério Público do Estado da Paraíba,  através
da Promotoria de Justiça de Cajazeiras, ingressou com Ação Civil Pública por Atos
de  Improbidade  Administrativa,  em  face  de  Evandro  Gonçalves  de  Brito  e  do
Município  de  Bom  Jesus/PB,  diante  das  irregularidades  existentes  na  gestão  do
alcaide local, máxime superfaturamento de obras e burla em processo licitatório, na
“construção de um bueiro na divisa do sítio Logradouro e Trapia II” e “construção de
uma barragem no sítio Logradouro”. 

Visando à obediência aos princípios constitucionais,
bem como à probidade administrativa, ajuizou-se a vertente Ação Civil Pública, com
fulcro na Lei nº 8.429/92, a fim de ser imputada ao réu, as sanções previstas no art. 12,
II, da Lei de Improbidade Administrativa. Por fim, carreou aos autos o Procedimento
Administrativo nº 00076-07.2/2006, fls. 15/670.

Notificado para se manifestar, fl. 673, o demandado
apresentou defesa prévia, fls. 676/685, aduzindo, em síntese, a inexistência de atos de
improbidade administrativa,  haja vista a legalidade do procedimento de licitação,
nos moldes da Lei nº 8.666/93.

Liminar deferida, fls. 687/690.

Evandro Gonçalves de Brito  e Município de Bom
Jesus/PB, ofertaram peças de contestação, respectivamente às fls.  762/770 e às  fls.
771/773,  requerendo  a  improcedência  da  ação,  pois  inexistente  prova  do  ato  de
improbidade administrativa atribuído ao então prefeito. 

O Juiz a quo julgou parcialmente procedente o pedido
inicial, nos seguintes termos, fls. 931/939:

POSTO ISTO, JULGO PROCEDENTE, em parte,  os
pedidos  iniciais,  para  o  fim  de  reconhecer  a
ocorrência  de  atos  de  improbidade  administrativa
que atentam contra os princípios constitucionais de
Administração  Pública,  e,  em  consequência,
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CONDENO  EVANDRO  GONÇALVES  DE  BRITO,
nos termos do art. 11, da Lei nº 8429/1992, aplicando
as seguintes penalidades, com base no art. 12, III, da
mesma Lei, bem como ratificando a medida liminar
concedida:
a)  suspensão  dos  direitos  políticos  por  05  (cinco)
anos; b) multa civil,  no montante correspondente a
10  (dez)  vezes  o  valor  da  remuneração  percebida
pelo  mesmo,  à  época,  do  encerramento  de  seu
mandato constitucional. 

Inconformado,  Evandro Gonçalves de Brito interpôs
APELAÇÃO,  fls.  960/973,  suscitando  a  nulidade  processual  por  ausência  de
recebimento da inicial  e  da intimação do despacho de fls.  687/690,  esbarrando no
preceituado  no  art.  17,  da  lei  nº  8.429/1992.  No  mérito,  discrimina  os  motivos
ensejadores da reforma da sentença, sustentando, mediante, divagações, a inexistência
de  irregularidades  nas  obras  realizadas  no  exercício  de  2005,  bem  como  a  de
parâmetros para fixação da multa civil. 

Contrarrazões apresentadas pelo  Ministério Público
do Estado da Paraíba, fls. 975/979, refutando os argumentos pertinentes à nulidade
processual, por falta de recebimento da ação, e de ausência de irregularidades, eis que
as provas são cabais acerca da conduta ímproba praticada pelo promovido em sua
gestão na municipalidade.

Sem envio à Procuradoria de Justiça, haja vista o teor
da Recomendação nº 16, de 28 de abril de 2010, alterada pela Recomendação nº 19,
de 18 de maio de 2011, do Conselho Nacional do Ministério Público, precisamente o
art. 5º, XX, dispensando, em regra, a intervenção ministerial nas ações civis públicas
já propostas pelo Ministério Público.

É o RELATÓRIO.
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VOTO

De início, passo a apreciar a preliminar de nulidade
processual,  em decorrência da alegada ausência de recebimento da presente ação
civil pública, ato imprescindível, na ótica do recorrente.

Em  resumo,  o  insurgente  afirma  que  não  foi
devidamente cumprido o disposto no art. 17, da Lei nº 8.429/1992, senão vejamos: 

Art. 17. A ação principal,  que terá o rito ordinário,
será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa
jurídica  interessada,  dentro  de  trinta  dias  da
efetivação da medida cautelar.
§1º É vedada a transação, acordo ou conciliação nas
ações de que trata o caput.
§2º A Fazenda Pública, quando for o caso, promoverá
as  ações  necessárias  à  complementação  do
ressarcimento do patrimônio público.

§3º No caso de a ação principal ter sido proposta pelo
Ministério  Público,  aplica-se,  no  que  couber,  o

disposto no § 3º do art. 6º da Lei no 4.717, de 29 de
junho de 1965.
§4º O Ministério Público, se não intervir no processo
como parte, atuará obrigatoriamente, como fiscal da
lei, sob pena de nulidade.
§5ºA propositura da ação prevenirá a jurisdição do
juízo para todas as ações posteriormente intentadas
que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo
objeto.
§6ºA  ação  será  instruída  com  documentos  ou
justificação  que  contenham  indícios  suficientes  da
existência  do  ato  de  improbidade  ou  com  razões
fundamentadas da impossibilidade de apresentação
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de  qualquer  dessas  provas,  observada  a  legislação
vigente, inclusive as disposições inscritas nos arts. 16
a 18 do Código de Processo Civil.

§7º -  Estando  a  inicial  em  devida  forma,  o  juiz
mandará  autuá-la  e  ordenará  a  notificação  do
requerido,  para  oferecer  manifestação  por  escrito,
que  poderá  ser  instruída  com  documentos  e
justificações, dentro do prazo de quinze dias.

§8o -  Recebida  a  manifestação,  o  juiz,  no  prazo  de
trinta  dias,  em  decisão  fundamentada,  rejeitará  a
ação,  se  convencido  da  inexistência  do  ato  de
improbidade,  da  improcedência  da  ação  ou  da
inadequação da via eleita. 

§9o - Recebida a petição inicial, será o réu citado para
apresentar contestação.
§10. Da decisão que receber a petição inicial, caberá
agravo de instrumento.
§11.Em  qualquer  fase  do  processo,  reconhecida  a
inadequação  da  ação  de  improbidade,  o  juiz
extinguirá o processo sem julgamento do mérito.
§12.Aplica-se  aos  depoimentos  ou  inquirições
realizadas  nos  processos  regidos  por  esta  Lei  o
disposto  no  art.  221, caput e  §  1º,  do  Código  de
Processo Penal.
§13. Para os efeitos deste artigo, também se considera
pessoa  jurídica  interessada  o  ente  tributante  que
figurar no polo ativo da obrigação tributária de que
tratam  o  §  4º  do  art.  3º  e  o  art.  8º-A  da  Lei
Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. 

Sem razão, contudo.

Digo isso porque, ao compulsar os atos processuais, o
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magistrado não descumpriu o processamento previsto no dispositivo legal  acima.
Não  desconstitui  tal  raciocínio,  o  fato  de  não  ter  explicitamente  mencionado,  na
decisão correlata: eu recebo a presente ação civil pública.

Observando-se  os  autos,  precisamente  à  fl.  673,
infere-se o cumprimento integral ao art. 17, §7º, nada obstante ter-se determinado a
notificação do requerido, antes do recebimento da ação.

Em  sequência,  após  a  defesa  preliminar  de  fls.
676/685, na decisão de fls. 687/690, considerando preenchidos os requisitos para a
liminar, determinou a indisponibilidade de bens e a quebra dos sigilos bancário e
fiscal.

E,  quando  instado  a  proferir  despacho  saneador,
mencionou, com o intuito de, já naquela ocasião, rebater o argumento do promovido,
fl. 779: 

Quanto a este argumento, mister se ponderar que o
art. 17, §§ 6º, 7º e 8º, da lei nº 8.429/92, estabelece que
para o recebimento da inicial é necessário fazer, tão
somente, um juízo superficial acerca da viabilidade
ou  não  das  condenações  pleiteadas,  ou  seja,  da
presença de indícios suficientes para caracterizar um
possível  cometimento  de  atos  avessos  à  probidade
administrativa,  evitando  ações  temerárias  e
infundadas.
(…)
Desta  feita,  para  recebimento  da  petição  inicial,
necessário  apenas  prova  indiciária  dos  atos
noticiados, eis que facultou ao autor indicar somente
“razões  fundamentadas  da  impossibilidade  de
apresentação de qualquer dessas provas” (art. 17, §
6º) e, neste primeiro momento, a dúvida labora em
favor da sociedade, chama-se à incidência o brocardo
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“in dubio pro societatis”. 

Realmente, quando se examina a petição inicial de
ação civil pública por ato de improbidade administrativa, a preocupação do julgador
é com a proteção à sociedade, estando, aos demandados, garantido o direito à prova
de que os fatos narrados não ocorreram ou de que os mesmos não concorreram para
a sua prática, por exemplo. 

A despeito do tema, lecionam  Luiz Manoel Gomes
Júnior e  Rogério  Favreto,  na  obra Comentários  à  Lei  de  Improbidade
Administrativa,  p.  335, no que diz respeito ao art.  17 da Lei nº 8.429/92, ou seja,
quanto ao recebimento da ação:

Na  dúvida  a  decisão  deve  ser  pro  societa,  com  o
recebimento da inicial, para que haja ampla dilação
probatória,  especialmente  quando  estiver  sendo
defendidos direitos de ampla relevância, que são os
da probidade e da moralidade administrativa.

Há,  obviamente,  a  possibilidade  de  o  julgador
rejeitar, de plano, a exordial, contudo, no caso em apreço, ante os indícios para o
recebimento da ação, procedeu-se o curso da instrução, a fim de apurar a existência
ou não de responsabilidade do demandado, o que se comprova, categoricamente, o
recebimento da ação, prescindindo-se de manifesta aceitação. 

Outrossim, sem grandes delongas, não há que se falar
em  falta  de  intimação  da  decisão,  fls.  687/690,  pois,  após  a  prolatação  deste
pronunciamento judicial, houve a citação de fl. 708, endereçada ao réu.

Por tais motivos, rejeito a preliminar de nulidade do
processo.

Adentrando  no  mérito,  as  sublevações  recursais
cinge-se  a  dois  tópicos:  a  inexistência  de  irregularidades  nas  obras  realizadas  no
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exercício de 2005 e a inexistência de parâmetros para fixação da multa civil.

O primeiro argumento entra em rota de colisão com
o acervo probatório coligido aos autos. 

Isso  porque,  de acordo com a narrativa da petição
inicial e documentos oficiais acostados ao respectivo inquérito civil público, os ofícios
encaminhados à fl.  43,  seriam para investigar os desvios porventura existentes na
“construção  de  um  bueiro  na  divisa  do  Sítio  Logradouro  e  Sítio  Trapiá  II  pela
JUKAPP CONSTRUÇÕES LTDA, referente ao empenho nº 000340 de 10/02/2005, no
valor de R$ 135.440,55” e “construção de uma barragem no Sítio Logradouro pela
G.M.D. Construções Ltda, referente ao empenho nº 00328 de 02/02/2005, no valor de
R$ 145.862,98”.

A respeito  da  JUKAPP  CONSTRUÇÕES  LTDA,  à
guisa  de  ilustração,  o  Tribunal  de  Contas,  quando  da  averiguação  de
observações/irregularidades  perpetradas,  declarou:  “A  ordem  de  serviço  teve
autorização expedida no dia 21 de janeiro, portanto, antes da abertura da licitação,
que  ocorreu  em  01  de  fevereiro.  Já  continha  o  nome  da  empresa  vencedora  do
certame  (JUKAPP  Construções  Ltda)  e  o  valor  ofertado  por  ela  na  sessão.  A
autorização  dos  serviços  que  consta  na  ordem  de  serviço  é  a  mesma da  datada
assinatura do contrato. Esse fato merece explicação por parte da autoridade gestora,
fl. 628.

Com  relação  a  G.M.D.  Construções  Ltda,  para
construção  de  uma  barragem  no  sítio  Logradouro,  ao  responder  o  Ofício  de  nº
802/2013, o Tribunal de Constas, constatou, entre as observações/irregularidades que:
“A ordem de serviço teve autorização expedida no dia 17 de janeiro, portanto, antes
da  abertura  da  licitação,  que  ocorreu  em  25  de  janeiro.  Já  continha  o  nome  da
empresa vencedora do certame (G.M.D. Construções Ltda) e o valor ofertado por ela
na sessão. A autorização dos serviços que consta na ordem de serviço é anterior à
assinatura do contrato. Esse fato merece explicação por parte da autoridade gestora,
por caracterizar indícios de fraude no certame licitatório”, fl. 802.
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Destarte,  frente  a  documentação  carreada,  advindo
do  Tribunal  de  Contas,  ato  administrativo  portador  de  presunção  de  veracidade
relativa,  existiram comprovadas irregularidades na gestão do promovido,  quando
então  gestor  do  Município  de  Bom  Jesus/PB,  notadamente  “barragem  no  sítio
logradouro” e “bueiro na divisa da estrada para os sítios Logradouro e Trapia”, fls.
624/642 e 798/ 826.

Sabe-se  que  a  questão  relativa  a  improbidade
administrativa está prevista na Constituição Federal, em seu art. 37:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte: 
(...)
§4º  -  Os  atos  de  improbidade  administrativa
importarão  a  suspensão  dos  direitos  políticos,  a
perda  da  função  pública,  a  indisponibilidade  dos
bens  e  o  ressarcimento  ao  erário,  na  forma  e
gradação  previstas  em  lei,  sem  prejuízo  da  ação
penal cabível. 

A regulamentação de referida norma constitucional
deu-se  por  meio  da  Lei  nº  8.429/92,  que  dispõe  sobre  as  sanções  aplicáveis  aos
agentes públicos em caso de prática das condutas ali tipificadas. E, no seu Capítulo
II,  aludido  comando  normativo  trata  a  respeito  dos  atos  de  improbidade
administrativa, dividindo-se em três categorias, conforme as Seções ali contidas. 

A primeira Seção - art. 9º e incisos - cuida dos atos
de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito,  vale dizer,
daqueles atos que conduzem ao enriquecimento indevido de quem os pratica. 
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A  segunda  Seção aborda  os  atos  de  improbidade
administrativa que causam prejuízo ao erário, caso em que são descritas práticas
prejudiciais ao patrimônio público, condutas narradas no art. 10, da LIA.

A  terceira  Seção  - art.  11  e  incisos  - descreve
justamente os atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios
da administração pública.

Na hipótese vertente, por entender que a conduta do
demandado frustrou procedimento licitatório e violou os princípios norteadores da
Administração Pública, mantém-se intocada a sentença que o imputou a prática da
conduta tipificada no art. 11,  caput, da Lei de Improbidade Administrativa, o qual
enuncia:

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa
que  atenta  contra  os  princípios  da  administração
pública  qualquer  ação  ou  omissão  que  viole  os
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade,
e lealdade às instituições, e notadamente:

Por  oportuno,  registre-se  que  a  Lei  nº  8.666/93,
regulamentado de forma minudente o regime jurídico dos procedimentos licitatórios
preliminares às contratações efetivadas com o Poder Público, no sentido de viabilizar
a competição na busca pela melhor oferta, como nos casos de construção de obras.
Então,  quando  o  Administrador  não  o  observar,  in  concreto,  torna-se  passível  de
sofrer as sanções.

No respeitante à fixação da pena, o §4º, do art. 37, da
Constituição  da  República  prevê  o  estabelecimento  de  gradação  para  as  sanções
relativas aos atos de improbidade, circunstância essa que impõe a observância de
uma dosimetria coerente e razoável.

Na aplicação das sanções previstas no art. 12, da Lei
nº 8.429/92,  o julgador deverá levar em conta a extensão do dano causado, assim
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como  o  proveito  patrimonial  obtido  pelo  agente,  em  respeito  aos  princípios  da
razoabilidade,  proporcionalidade  e  adequação  na  interpretação  e  aplicação  do
dispositivo.

Urge evidenciar que a expressão  extensão do dano
causado  deve ser analisada em sentido amplo, não apenas sob a ótica econômica,
mas  também,  se  deve  incluir  qualquer  ato  que  viole  ou  lesione  a  moralidade
administrativa.

Nas palavras de Maria Sylvia Zanella Di Pietro:

Trata-se de critérios para orientar o juiz na fixação da
pena, cabendo assinalar que a expressão extensão do
dano  causado tem  que  ser  entendida  em  sentido
amplo, de modo que abranja não só o dono ao erário,
ao  patrimônio  público  em sentido  econômico,  mas
também  ao  patrimônio  moral  do  Estado  e  da
Sociedade.  (In.  Direito  Administrativo –  23.  Ed.  –
São Paulo: Atlas, 2010, p. 839-40 – grifo original).

Em relação aos critérios aplicáveis na dosimetria da
pena nas ações de improbidade administrativa, o Superior Tribunal de Justiça tem se
posicionado no seguinte sentido:

ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  EXAME  DE  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA  DA  CORTE  EXCELSA.
DOSIMETRIA  DAS  SANÇÕES  APLICADAS  POR
ATO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  Nº
7/STJ. 1. A aplicação das penalidades previstas no art.
12  da  Lei  n.  8.429/1992  exige  que  o  magistrado
considere,  no  caso  concreto,  "a  extensão  do  dano
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causado, assim como o proveito patrimonial obtido
pelo agente", (conforme previsão expressa contida no
parágrafo único do referido artigo). Assim, é preciso
analisar  a  razoabilidade  e  a  proporcionalidade  em
relação à gravidade do ato ímprobo e à cominação
das penalidades, as quais podem ocorrer de maneira
cumulativa  ou  não.  (Precedente:  AGRG  no  RESP
1242939/SP,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  Segunda
Turma, julgado em 24/05/2011, DJe 30/05/2011.) 2. A
sanção de suspensão dos direitos políticos é a mais
drástica das penalidades estabelecidas no art. 12 da
Lei n. 8.429/92, devendo ser aplicada tão somente em
casos  graves.  (Precedente:  AGRG  no  AREsp
11.146/RS,  Rel.  Min.  Humberto  Martins,  Segunda
Turma, julgado em 16/08/2011, DJe 22/08/2011). (...).
(STJ; AgRg-REsp 1.223.798; Proc. 2010/0217502-8; PR;
Segunda Turma; Rel.  Min. Humberto Martins; Julg.
10/04/2012; DJE 19/04/2012) – grifei.

Dessa forma, sem perder de vista o parágrafo único,
do art. 12, da Lei nº 8.429/1992, as sanções impostas têm sustentáculo no conjunto
fático-probatório  dos  autos,  bem  como  nas  especificidades  do  caso  concreto,
encontrando-se,  portanto, em harmonia com os princípios da proporcionalidade e
razoabilidade.

Com estas considerações, deve ser mantida a decisão
recorrida, em relação as sanções impostas pelo sentenciante seguindo-se as diretrizes
normativas,  inclusive  a  multa,  “correspondente  a  10  (dez)  vezes  o  valor  da
remuneração  percebida  pelo  mesmo,  à  época  do  encerramento  de  seu  mandato
constitucional”.  Ora, a previsão legal  disposta no art.  12, III,  da Lei nº 8.429/1992,
permitiria  o  julgador  o  montante  de  “até  cem  vezes”,  sendo  razoável,  então,  a
arbitrada em dez. O ressarcimento, por seu turno, deverá ser revertido em favor da
Prefeitura Municipal de Bom Jesus/PB, conforme o art. 18 da Lei de Improbidade
Administrativa, devidamente corrigido.
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À luz dessas fundamentações, vê-se que a sentença
bem aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de março de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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